


























































































































































































































Participação na discussão pública 

Opinião técnico-jurídica frontal e fundamentada 

 

Assunto: Contestação à atividade operacional e posição favorável ao 
desmantelamento da unidade industrial da BioAdvance (Porto da Figueira da 
Foz) 

 
Instância Destinatária: Agência Portuguesa do Ambiente (APA) 
Base Documental: Relatório Base da Instalação (Março de 2026) e Relatório 
Certitecna (Agosto de 2025, Anexo D) (pp. 1, 8). 

 

1. Identificação clara do objeto de oposição e nota de 
repúdio 

A minha participação na discussão pública consubstancia uma oposição 
absoluta e intransigente à continuidade da atividade operacional da unidade de 
produção de biodiesel da BioAdvance, Lda., localizada na Avenida Engenheiro 
Munoz de Oliveira, Porto Comercial da Figueira da Foz (p. 4). A análise pericial 
do Relatório Base de Março de 2026 expõe uma incompatibilidade insanável 
entre a operação desta unidade química pesada e as salvaguardas mínimas de 
saúde pública, integridade ecossistemática e desenvolvimento socioeconómico 
local (pp. 1, 8, 11). O acervo de dados técnicos e laboratoriais constantes do 
próprio documento da empresa constitui prova material inequívoca de um crime 
ambiental em potência, fundamentando tecnicamente o pedido de 
desmantelamento imediato e definitivo da instalação (pp. 8, 30). 

 

2. Fundamentação jurídica expandida: o dossier de 
toxicidade biológica (pág. 8) 

O argumento central para o desmantelamento imediato ancora-se nos 
resultados oficiais dos testes de toxicidade ambiental realizados a amostras 
compostas das substâncias manipuladas na fábrica, compilados no Quadro 2.2 
(página 8) do Relatório Base, cujos boletins de análise constam 
originariamente do Anexo D do Relatório Certitecna (Agosto de 2025) (p. 8). Os 
dados biológicos expõem uma agressividade ecotóxica sem paralelo sobre os 
recetores ambientais da bacia hidrográfica e do estuário do rio Mondego (pp. 8, 
32). 

 

 

 



QUADRO 2.2 : SÍNTESE DOS RESULTADOS DE TOXICIDADE BIOLÓGICA 
(CONFORME PÁG. 8) 
+------------------------+---------------------------------------+-
--------------------------------+----------------------------------
-+ 
 
| Amostra / Substância   | Selenastrum capricornutum (Algas)     | 
Danio rerio (Peixes)            | Daphnia magna (Crustáceos)        
| 
+------------------------+---------------------------------------+-
--------------------------------+----------------------------------
-+ 
 
| Amostra A - SPOA       | TOXICIDADE AGUDA (72h): POSITIVO      | 
TOXICIDADE AGUDA (96h): NEGATIVO| TOXICIDADE AGUDA (48h): NEGATIVO  
| 
| (Tanques D1005, D1006) | TOXICIDADE CRÓNICA: POSITIVO          | 
TOXICIDADE CRÓNICA: NEGATIVO    | TOXICIDADE CRÓNICA: NEGATIVO      
| 
+------------------------+---------------------------------------+-
--------------------------------+----------------------------------
-+ 
 
| Amostra B - FFA        | TOXICIDADE AGUDA (72h): POSITIVO      | 
TOXICIDADE AGUDA (96h): POSITIVO| TOXICIDADE AGUDA (48h): POSITIVO  
| 
| (Nove Tanques*)        | TOXICIDADE CRÓNICA: NEGATIVO          | 
TOXICIDADE CRÓNICA: POSITIVO    | TOXICIDADE CRÓNICA: POSITIVO      
| 
+------------------------+---------------------------------------+-
--------------------------------+----------------------------------
-+ 
* Tanques associados à Amostra B: D1001, D1002, D1003, D1004, 
D1007, D1008, D2003, D17001 e D17002. 
 

2.1. Descomposição pericial dos impactos biológicos e 
nexo de causalidade jurídica 

 

 Amostra A — Subprodutos de Origem Animal / Óleos Alimentares 
Usados (SPOA Cat. 3 / LER 20 01 25): Armazenada nos tanques 
D1005 e D1006 (volume total de 400 m³ nominais), esta matéria-prima 
testou Positivo para Toxicidade Aguda (72h) e Toxicidade Crónica 
no organismo-teste Selenastrum capricornutum (pp. 4, 6, 8). Isto 
significa que qualquer derrame residual ou infiltração difusa desencadeia 
o colapso imediato da comunidade de produtores primários 
(fitoplâncton), aniquilando a base da cadeia trófica do braço norte do 
estuário do Mondego (pp. 8, 33). 
 

 Amostra B — Ácidos Gordos / FFA (LER 19 08 09 e LER 19 08 14): 
Concentrada num complexo massivo de nove tanques, apresenta um 
perfil de destruição biológica total (pp. 5, 8). Os testes laboratoriais 
revelaram-se positivos em cinco dos seis parâmetros avaliados, 
comprovando efeito letal agudo e crónico generalizado (p. 8): 



 
1. Impacto Algal (Selenastrum capricornutum): Resposta 

ecotóxica destrutiva com Toxicidade Aguda (72h) Positiva (p. 
8). 

2. Impacto na Ictiofauna (Danio rerio): Resposta letal sistémica 
com Toxicidade Aguda (96h) Positiva e Toxicidade Crónica 
Positiva (p. 8). O peixe-zebra (Danio rerio), modelo padrão 
universal para toxicidade em vertebrados, sofre mortalidade direta 
a curto prazo e anomalias reprodutivas e mutagénicas severas a 
longo prazo em caso de exposição às substâncias libertadas pela 
BioAdvance (p. 8). 

3. Impacto nos Macroinvertebrados (Daphnia magna): Resposta 
ecotóxica severa com Toxicidade Aguda (48h) Positiva e 
Toxicidade Crónica Positiva (p. 8). A pulga-d'água (Daphnia 
magna), pilar fundamental da fauna de invertebrados aquáticos e 
responsável pela depuração biológica das águas, é eliminada por 
completo do ecossistema (p. 8). 

Do ponto de vista legal, este dossiê biológico destrói qualquer alegação de 
"impacto nulo ou mitigável" (p. 10). O relatório confessa que a BioAdvance 
opera como um epicentro de substâncias com letalidade biológica cruzada, 
afetando simultaneamente plantas, vertebrados e invertebrados (p. 8). 

 

3. Riscos críticos para a saúde pública e falhas de 
engenharia 

3.1. Concentração química massiva e perigo de catástrofe 
coletiva 

A instalação configura uma ameaça química permanente devido ao volume 
substancial de matérias subsidiárias corrosivas e inflamáveis armazenadas (pp. 
5, 7): 

 Metanol (MeOH): Líquido inflamável de Categoria 2 (H225) com 
Toxicidade Aguda Categoria 3 (H311 + H301 + H331) e efeitos 
severos por exposição sistémica em órgãos específicos (H370), 
confinado nos tanques D5001 (200 m³) e D5002 (5 m³) (p. 7). 

 Ácidos e Bases Fortes: Uma carga anual agressiva de 522 t de Ácido 
Sulfúrico (H2SO4 a 98%), 417 t de Soda Cáustica (NaOH a 50%), 278 t 
de Ácido Clorídrico (HCl a 33%) e 164 t de Ácido Fosfórico (H3PO4 a 
75%) (p. 5). Todos partilham a frase de risco H314 (provoca 
queimaduras na pele e lesões oculares graves) (p. 7). 

 Risco de Explosão Térmica: Consumo e manutenção de 245.520 Nm³ 
de Azoto (N2), sob a classificação H280 (contém gás sob pressão; 
pode explodir sob o efeito do calor) (pp. 5, 8). 
 
 



3.2. Contradições técnicas inadmissíveis no sistema de 
confinamento 

O relatório incorre numa contradição técnica flagrante na página 2-7 em 
confronto com a página 6-38 (pp. 10, 41): 

 Afirma taxativamente que "todas as áreas onde são armazenados ou 
processados produtos químicos são impermeabilizadas" (p. 10). 

 No entanto, no Ponto 6, confessa a existência de "áreas não 
impermeabilizadas, adjacentes à área de armazenamento das 
matérias primas", propondo bizarramente fazer nesses locais a 
amostragem de validação de contaminação do solo (p. 41). 

 Adicionalmente, as 12 bacias de retenção canalizam derrames para um 
único reservatório de águas residuais (D19004) cuja capacidade está 
severamente limitada a 200 m³, volume manifestamente insuficiente face 
à capacidade nominal de 2.000 m³ de tanques individuais como o D1001 
ou D1002 (pp. 5-6, 10). 
 
 

4. Vulnerabilidade hidrogeológica absoluta e ameaça à 
água pública 

4.1. Fragilidade físico-química do solo 

 Classificação V3 (EPPNA 1998): O projeto assenta em solos de aterro 
e aluviões recentes compostos por areias, seixos e cascalheiras 
multicamadas, classificados com risco de contaminação Alto devido à 
total ausência de barreiras geológicas naturais e à ligação direta à água 
superficial (pp. 11, 18, 21, 29). 

 Índice DRASTIC Extremo: A área confina diretamente com a classe de 
vulnerabilidade 180-226 (elevada a muito elevada) (p. 29). 

 Flutuação de Nível Freático por Marés: Sondagens geológicas 
detetaram água a escassos 3,0 a 4,4 metros de profundidade (cotas 
de -2,5 m a 0,5 m), sofrendo oscilações diárias induzidas pelas marés do 
rio Mondego (pp. 18, 28). Isto implica que qualquer falha de barreira 
banha os contaminantes químicos diretamente na corrente subterrânea 
flutuante (p. 28). 
 

4.2. Cerco sanitário às captações de abastecimento público 

A operação química ocorre num raio de escassos 2 km de múltiplos polos 
estratégicos de captação de água para consumo humano legalmente 
protegidos (pp. 24, 29): 

 Lugar de Carritos: Captações verticais ativas JK30, PS1, AC5C e PS2 
(p. 29). 

 Lugar de Várzea: Captações verticais ativas AC5 e AC6 (Portaria n.º 
43/2014) (p. 29). 

 Massa de Água em Rutura: A exploração química ocorre sobre a 
massa subterrânea Aluviões do Mondego (O6), cujo estado químico e 



global já se encontra classificado como "medíocre", não suportando 
margens adicionais de risco (pp. 22, 30). 

 
 
 
5. Destruição de valor territorial, riscos de cheia e erro 
estratégico do Município 

5.1. Sobreposição Vetorial com Zonas Inundáveis (PGRI) 

A modelação hidrológica do Plano de Gestão dos Riscos de Inundações 
(PGRI) confirma que os limites sudeste e sudoeste da instalação sofrem 
sobreposição direta com áreas inundáveis para os períodos de retorno 
críticos de 20, 100 e 10.000 anos (pp. 34-35). A justificação técnica 
apresentada no relatório — atribuindo a sobreposição a um mero "erro de 
conversão raster para vetorial" — é uma leviandade inaceitável em sede de 
segurança industrial (p. 35). Perante uma cheia estuarina de 20 ou 100 anos, 
as bacias de retenção serão submersas, espalhando os compostos ecotóxicos 
das Amostras A e B por todo o estuário e propriedades circundantes (pp. 8, 10, 
34). 

 

5.2. Desvalorização patrimonial e abrupto conflito com a 
opção estratégica do Turismo 

 

 Aniquilação da imagem de marca Municipal: O Município da Figueira 
da Foz tem focado a sua matriz de desenvolvimento económico no 
turismo de praia, náutico, gastronómico e ambiental (p. 33). A 
manutenção de uma central de refinação química de biocombustíveis 
avançados de segunda geração em plena foz do rio Mondego constitui 
um retrocesso urbanístico e um contrassenso de planeamento (pp. 4, 
32). 

 Proximidade residencial e desvalorização de bens: Conforme a 
Figura 5.8 (página 5-36), existem habitações e caminhos públicos a 
escassos metros das vedações da fábrica (p. 39). O tráfego ferroviário 
contíguo (Ramal ferroviário do Porto) e as emissões difusas de odores e 
ruídos provocam a depreciação imediata do valor patrimonial e 
comercial dos terrenos e das construções privadas envolventes (pp. 11, 
40). 

 Afronta ao ecossistema estuarino: O estuário do rio Mondego, com os 
seus bancos de areia e a Ilha da Morraceira, representa um ecossistema 
frágil (pp. 12, 33). Colocar tanques com mais de 2.000 m³ de 
substâncias letais para peixes (Danio rerio) na sua margem direita (canal 
norte) anula o potencial de atração de turismo de natureza e 
sustentabilidade (pp. 5, 8, 12).

 
 



6. Conclusão e pedido de desmantelamento baseado no 
princípio da precaução 

Os dados analíticos e biológicos fornecidos pela própria BioAdvance, Lda., 
fecham um diagnóstico incontestável (pp. 1, 8): a unidade opera à margem da 
segurança ecotóxica elementar (p. 8). Os testes laboratoriais positivos para 
toxicidade aguda e crónica em peixes, crustáceos e algas (pág. 8), 
conjugados com a localização sobre um aquífero "medíocre" de permeabilidade 
alta e em zona de cheia estuarina, transformam a fábrica num passivo 
ambiental insustentável (pp. 8, 18, 22, 30, 34). 

Em estrito cumprimento do Princípio da Precaução e do Princípio da 
Poluição Zero, previstos no Direito Ambiental Europeu e Nacional, apresento 
uma opinião fundamentada TOTALMENTE DESFAVORÁVEL à manutenção 
da atividade operacional desta unidade industrial, requerendo-se formalmente à 
APA a cassação do seu título de exploração e a emissão de uma ordem de 
desmantelamento integral e reabilitação do solo do lote. 

 

Figueira da Foz, 17 de junho de 2026 

 

O participante na discussão pública 

 

Telmo Lino Santa Clara França Pedrosa 
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DOCUMENTO INTERNO  CONSULTA PÚBLICA 

Estudo de Impacte Ambiental da Unidade Industrial BioAdvance  The Next 
Generation, Lda. 

Porto da Figueira da Foz | Processo de AIA (CCDR-Centro) | Processo n.º 
PL20260311002054 

Edital n.º S028672-202605-000077-DLUA | Período de Consulta Pública: 14 de maio a 26 
de junho de 2026 

 

Introdução: Riscos Ambientais de Instalações Industriais 
Similares  Enquadramento e Evidência Empírica 
O presente documento tem como pano de fundo um elemento de contexto que não pode 
ser ignorado: a instalação da BioAdvance no Porto da Figueira da Foz não é um caso 
isolado nem tecnologicamente inédito. A produção industrial de biocombustíveis por 
transesterificação  processo em que o metanol reage com óleos vegetais ou gorduras 
animais na presença de catalisadores básicos ou ácidos para produzir ésteres metílicos 
de ácidos gordos (FAMEs) e glicerina  constitui uma atividade com perfil de risco 
ambiental e de segurança industrial amplamente documentado na literatura científica e nos 
registos de acidentes europeus. A relevância desta documentação para o caso da Figueira 
da Foz é direta: o estuário do Mondego que apresenta o estado ecológico «Medíocre» nos 
termos do Plano de Gestão de Região Hidrográfica, constitui o recetor final das descargas 
pluviais da instalação, numa localização adjacente a zonas residenciais e a recursos 
naturais com significativa vulnerabilidade. 

1. Perfil de Risco da Produção Industrial de Biodiesel: Evidência Europeia 

A literatura científica sobre acidentes na indústria de biodiesel é consistente em identificar 
o metanol como o principal vetor de risco de incêndio e explosão nestas instalações. O 
ponto de inflamação do metanol (12 °C em copo fechado) implica risco elevado não apenas 
durante as operações de carga e descarga, mas também no armazenamento e em 
qualquer desvio de processo que resulte na presença de metanol residual nas correntes 
de separação.1 Análises de bases de dados de acidentes na indústria do biodiesel 
registados entre 2003 e 2017 identificaram 93 eventos com consequências relevantes, 
sendo os incêndios e explosões os cenários mais frequentes e as explosões a causa da 
maioria das fatalidades.2 

Em contexto europeu, o caso mais documentado é o de uma instalação italiana de 
produção de biodiesel onde a explosão violenta de um tanque de ácidos gordos provocou 
três vítimas mortais.3 Na Alemanha, a instalação da Petrotec AG em Sudlohn-Oeding, na 
Renânia do Norte-Vestfália, registou um incêndio numa linha de produção de biodiesel em 
setembro de 2012, contido pelos bombeiros locais sem vítimas mas com evacuação parcial 

 
1

Symposium, Edinburgh. Disponível em: https://www.icheme.org/media/15470/paper-20.pdf 
2

236 248. DOI: 10.1016/j.ssci.2019.03.017. A análise cobre 93 eventos registados entre 2003 e 2017. 
3Casson Moreno, V. et al. (2016), op. cit. O caso italiano refere-se à primeira ocorrência documentada de 
acidente fatal numa instalação italiana de biodiesel, causado pela explosão de um tanque de ácidos gordos 
com metanol residual. 
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da instalação.4 Estes casos ilustram que o risco não é hipotético: é estatisticamente 
esperado ao longo da vida útil de instalações desta natureza, com frequência de ocorrência 
que aumenta com a capacidade instalada e com o volume de substâncias perigosas 
presentes em simultâneo. 

A modelação de consequências de acidentes em instalações de biodiesel com perfil similar 
ao da BioAdvance  designadamente instalações com bombas de metanol de grande 
caudal  prevê que a rutura de uma bomba de metanol possa gerar jatos de fogo com 
alcance até 190 metros.5 Tendo em conta que as habitações permanentes mais próximas 
da unidade industrial da Figueira da Foz se situam a apenas 80 metros, esta distância é 
manifestamente insuficiente para garantir a proteção dos recetores humanos num cenário 
de acidente credível. 

2. Emissões Atmosféricas e Impactes na Saúde de Populações Residentes 

A incomodidade olfativa não é uma projeção teórica no caso da BioAdvance: é um facto 
documentado com referência específica a esta instalação. Desde o início da laboração da 
unidade, os residentes da freguesia de Vila Verde denunciaram publicamente a existência 
de maus odores intensos, que motivaram a convocação de uma Assembleia Municipal 
extraordinária em outubro de 2024, durante a qual o presidente da Junta de Vila Verde 

ntal através 
6 Em fevereiro de 2025, a SIC realizou uma reportagem 

sobre a saúde quotidiana.7 A Coligação Evoluir Figueira (BE, Livre e PAN) documentou 

8 queixas que foram igualmente transmitidas ao 
Parlamento Europeu por deputados portugueses.9 Estas ocorrências resultaram na 

 
4

setembro de 2012. Disponível em: https://biodieselmagazine.com/articles/weekend-fire-incident-at-german-
biodiesel-plant-contained-in-time-8712 
5

54. DOI: 
10.1016/j.jlp.2014.01.009. O valor de 190 m refere-se ao alcance máximo modelado para jato de fogo (jet 
fire) resultante de rutura de bomba de metanol em condições de pressão elevada. 
6Assembleia Municipal Extraordinária da Figueira da Foz, outubro de 2024. Notícia de referência: Campeão 

aoprovincias.pt/2025/02/26/figueira-da-foz-ccdrc-
suspendeu-projecto-pin-a-unidade-de-biocombustiveis/ 
7

https://www.esquerda.net/artigo/bloco-livre-e-pan-questionam-governo-sobre-unidade-de-biodiesel-na-
figueira-da-foz/96408 
8Coligação Evoluir Figueira (BE, Livre e PAN), comunicado de imprensa, junho de 2026, citado em: As Beiras 

Disponível em: https://www.asbeiras.pt/coligacao-evoluir-figueira-exige-desmantelamento-de-empresa-de-
biocombustiveis/ 
9Parlamento Europeu, Pergunta parlamentar E-

-10-
2025-000982_PT.html 
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abertura de inquérito pela Procuradoria-
10 e auto de notícia pela IGAMAOT.11 

Este padrão de incomodidade olfativa é consistente com o registado noutras instalações 
europeias de produção de biodiesel em zonas portuárias.  

transesterificação a partir de óleo vegetal, gerou incomodidade olfativa significativa nos 
residentes da envolvente devido à emissão de sulfureto de hidrogénio (H S) durante o 
processamento de ácidos gordos,12 o mesmo composto identificado como problemático 
em instalações análogas. 

 Na Alemanha, um estudo publicado em 2025 demonstrou que a proximidade de 
instalações de bioenergia com emissões gasosas produz reduções estatisticamente 
significativas no valor imobiliário das habitações vizinhas,13 constituindo um indicador 
indireto, mas economicamente mensurável, da incomodidade olfativa percebida pelas 
populações afetadas. 

Do ponto de vista da saúde pública, a evidência europeia sobre as queixas de odores é 
inequívoca: as queixas por incomodidade olfativa são a principal categoria de reclamações 
de poluição atmosférica em vários países europeus,14 e a exposição crónica a misturas de 
compostos voláteis em concentrações subagudas está associada a asma, dermatite 
atópica e danos neurológicos.1516 

A evidência epidemiológica europeia sobre os impactes na saúde de populações 
residentes na proximidade de instalações industriais que emitem compostos orgânicos 
voláteis (COV) é extensa. Uma análise pan-europeia das emissões de benzeno da 
indústria petroquímica, baseada nos dados do E-PRTR para o período 2007-2015 e 
abrangendo 31.753 instalações em 27 Estados-Membros, demonstrou que níveis mais 
elevados de emissões estão associados a taxas de mortalidade aumentadas nas 

 
10Procuradoria-Geral da República, declaração à agência Lusa de 10 de março de 2025, confirmando 

Regional de Coimbra. Notícia de referência: Observador (11 de março de 2025). Disponível em: 
https://observador.pt/2025/03/11/unidade-de-biocombustiveis-da-figueira-da-foz-investigada-por-eventual-
crime-de-poluicao/ 
11IGAMAOT: auto de notícia lavrado na sequência de informação da CCDRC e da APA de que a BioAdvance 
funcionava sem Título de Exploração e Licença Ambiental. Fonte: Observador (11 de março de 2025), op. 
cit.; RTP Notícias (10 de março de 2025). Disponível em: https://www.rtp.pt/noticias/economia/unidade-de-
biocombustiveis-da-figueira-da-foz-investigada-por-eventual-crime-de-poluicao_n1639706 
12  caso documentado de instalação de 

S em zona densamente habitada, 
resolvida por ozonização. Disponível em: https://www.ozcon.co.uk/case-studies/biodiesel-odour/ 
13

reduções de valor imobiliário associadas à proximidade de instalações de bioenergia com emissões gasosas, 
configurando um indicador indireto documentado de incomodidade olfativa percebida. 
14

206. DOI: 10.3390/atmos12020206. Conforme o estudo, as queixas por odores constituem a principal 
categoria de reclamações de poluição atmosférica em vários países europeus, incluindo Alemanha, Países 
Baixos, Áustria e França. 
15

10.3390/ijerph20075379. Embora o estudo incida sobre ETARs, as substâncias odoríferas identificadas (H S, 
NH , COV) são análogas às emitidas por instalações de produção de biodiesel com ácidos gordos e metanol. 
16

Chemosphere, 114, pp. 421 431. DOI: 10.1016/j.chemosphere.2016.09.021. A exposição crónica a misturas 
de compostos voláteis em concentrações sub-agudas está associada a asma, dermatite atópica e danos 
neurológicos. 
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populações residentes nas proximidades, com impacto pronunciado em zonas de menor 
rendimento.17 Uma revisão sistemática publicada em 2025, abrangendo estudos 
epidemiológicos sobre populações na envolvente de refinarias e complexos petroquímicos 
europeus, identificou risco aumentado de leucemia, cancro pulmonar e pancreático, 
patologia respiratória não maligna (asma, bronquite crónica, rinite) e doença renal 
crónica.18 

3. Impactes sobre o Estuário do Mondego 

O estuário do Mondego encontra-se sob pressão acumulada de décadas de atividade 
agrícola, industrial e urbana na bacia hidrográfica, documentada de forma sistemática 
desde 1980.19  

O Relatório do Estado do Ambiente da APA confirma que a Região Hidrográfica do Vouga, 
Mondego e Lis (RH4A) apresentou os maiores valores de cargas industriais entre as 
regiões hidrográficas continentais portuguesas.20 A esta herança acrescem pressões mais 
recentes: um estudo publicado em maio de 2026, liderado pelo MARE-UC, identificou a 
presença generalizada de microplásticos em todos os pontos de amostragem ao longo dos 
rios Mondego e Vouga, com risco ecológico acima dos limiares de referência em vários 
troços.21 A classificação do Mondego como massa de água em estado «Medíocre»  que 
o próprio TUA da BioAdvance regista  não é, portanto, um dado administrativo neutro: é 
o resultado mensurável de pressões acumuladas sobre um ecossistema já fragilizado. 

A experiência europeia com derrames e descargas industriais em rios e estuários em mau 
estado ecológico demonstra que a margem de resiliência destes ecossistemas é reduzida. 
Um derrame de glicerina  subproduto inevitável do processo de transesterificação  
num corpo de água com elevada carga orgânica prévia pode provocar episódios agudos 
de hipoxia e mortandade de fauna aquática, dado que a glicerina tem uma carência 
bioquímica de oxigénio (CBO) elevada que remove oxigénio dissolvido da coluna de água. 
O Lis, rio da mesma região Centro que o Mondego, foi objeto em agosto de 2025 de uma 
investigação criminal por descarga de efluentes não tratados que a GNR qualificou como 

 
17

10.1016/j.envint.2019.104979. Análise de 31.753 instalações industriais nos 27 Estados-Membros com dados 
E-PRTR 2007 2015. 
18Al-

DOI: 10.3390/hydrocarbons3010013. A revisão sistemática cobre estudos epidemiológicos europeus e 
globais. 
19

Água, APRH, Lisboa. Disponível em: https://www.aprh.pt/congressoagua98/files/com/094.pdf. A pressão 
industrial, agrícola e hidrológica sobre a bacia do Mondego é documentada de forma sistemática desde a 
década de 1980. 
20APA  Agência Portuguesa do Ambiente (2024). Relatório do Estado do Ambiente  

cargas industriais entre as regiões hidrográficas continentais. Disponível em: 
https://rea.apambiente.pt/content/estado-das-massas-de-%C3%A1gua-superficiais-e-subterr%C3%A2neas 
21Centro de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade de Coimbra (MARE-UC) / FCTUC (2026). 
Estudo sobre presença de microplásticos nos rios Mondego e Vouga, publicado em maio de 2026, em 
colaboração com o Indian Institute of Science Education and Research Kolkata. Microplásticos detetados em 
todos os pontos de amostragem, com risco ecológico acima dos limiares em vários troços. Notícia de 
referência: PÚBLICO (18 de maio de 2026). Disponível em: 
https://www.publico.pt/2026/05/18/azul/noticia/estudo-mostra-presenca-generalizada-microplasticos-rios-
mondego-vouga-2175183 
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No contexto portuário, a ITOPF classifica o metanol como um dissolvente com evaporação 
rápida (categoria DE da classificação europeia SEBC). Em caso de derrame no meio 
aquático, o metanol flutua, dispersa-se na coluna de água e evapora simultaneamente, 
gerando uma nuvem de vapor que, pela sua densidade, não se eleva imediatamente mas 
se propaga sobre a superfície.23 Numa zona portuária com coletor pluvial com saída para 
o Mondego  como é o caso da BioAdvance  um derrame acidental de metanol durante 
operações de carga ou descarga teria como vetor preferencial de propagação o próprio 
sistema de drenagem da instalação, exatamente o sistema cuja solução técnica e título 
habilitante são objeto de contestação. 

4. Relevância para a Figueira da Foz: Vulnerabilidade Específica do Local 

A conjugação dos fatores acima enunciados confere ao caso da BioAdvance uma 
vulnerabilidade específica que não pode ser avaliada apenas por referência aos 
documentos de projeto, mas deve ser contextualizada no perfil de risco documentado para 
instalações industriais similares.  

A Figueira da Foz apresenta quatro características que amplificam este risco:  

(i) a proximidade imediata de habitações permanentes (80 metros), que coloca os 
residentes dentro do raio de consequências de acidentes credíveis segundo a 
modelação disponível na literatura; 

(ii) o estado ecológico comprometido do estuário do Mondego, que reduz a 
capacidade de absorção de cargas poluentes adicionais;  

(iii) a ausência de avaliação prévia à construção, que eliminou a possibilidade de 
considerar alternativas de localização com maior distância de segurança aos 
recetores sensíveis; e 

(iv) a classificação do aquífero de captação como estando em «Estado Medíocre», 
o que implica que a instalação opera sobre um recurso hídrico subterrâneo já 
sob pressão. 

Conclui-se, com base na evidência empírica disponível, que os documentos submetidos a 
Consulta Pública não fornecem a evidência técnica necessária para afastar os riscos 
identificados, e que a ausência de dados de monitorização obtidos em condições reais de 
funcionamento  sendo a instalação já operacional  constitui uma lacuna inaceitável 
num procedimento que se destina precisamente a avaliar os impactes de uma instalação 
sobre o ambiente que a rodeia. 

 

 
22

l em: 
https://www.theportugalnews.com/news/2025-08-14/investigation-demanded-after-enormous-environmental-
damage/600831 
23

-
resources/documents-guides/fate-behaviour-potential-damage-liabilities-arising-from-a-spill-of-methanol-in-
the-marine-environment/. O metanol é classificado na categoria DE (dissolvente com evaporação) da 
Standard European Behaviour Classification (SEBC). 
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I. Identificação e Objeto 
O presente documento constitui suporte à participação pública e pronúncia técnica dos 
signatários, interessados nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 
outubro,24 no âmbito da Consulta Pública do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) da 
Unidade Industrial da BioAdvance  The Next Generation, Lda., localizada no Terminal 
de Granéis Líquidos do Porto da Figueira da Foz, freguesia de Vila Verde, concelho da 
Figueira da Foz. 

A análise cobre os seguintes domínios: (i) admissibilidade jurídico-processual da Consulta 
Pública face ao historial do Título Único Ambiental; (ii) conformidade do procedimento de 
AIA face à cronologia de construção da instalação; (iii) enquadramento no regime de 
Prevenção de Acidentes Graves; (iv) gestão de águas pluviais e títulos de recursos 
hídricos; (v) emissões atmosféricas, vapores tóxicos e odores; (vi) outras inconsistências 
e insuficiências identificadas no EIA. 

II. Enquadramento Factual Relevante 
Da leitura dos documentos submetidos a Consulta Pública  designadamente o Resumo 
Não Técnico (RNT) do EIA, elaborado pela Recurso  Estudos e Projetos de Ambiente e 
Planeamento, Lda., datado de 4 de maio de 2026, e da Memória Descritiva  extraem-se 
os seguintes factos com relevância direta para a presente análise: 

 «Todas as infraestruturas necessárias ao funcionamento da unidade industrial 
encontram-se executadas à data da elaboração do presente estudo, pelo que não 
existirá fase de construção.»  RNT do EIA, 4 de maio de 2026. 

 O investimento foi concretizado entre 2022 e o primeiro trimestre de 2025, 
ascendendo a 26,6 milhões de euros. 

 O parecer da CCDR-Centro que determinou a sujeição do projeto a procedimento 
de AIA data de 27 de março de 2025, ou seja, posterior à conclusão da construção. 

 O TUA n.º TUA20230421001236 regista, com eficácia, o indeferimento da AIA 
(condição T000208), dos TURH para rejeição de águas residuais (condição 
T000214) e do licenciamento PCIP (condição T000215). 

 As habitações mais próximas distam apenas 80 metros (a nordeste) e 134 metros 
(a noroeste). 

 A quantidade total de produtos químicos declarada no Quadro 11.2 da Memória 
Descritiva ascende a 9.626,2 toneladas, incluindo metanol, ácido sulfúrico, ácido 
clorídrico, ácido fosfórico e hidróxido de potássio. 

 O risco de «vapores tóxicos» é classificado no EIA como de nível «médio», 
enquanto os riscos de «explosões», «contaminação ambiental» e «poluição 
atmosférica» são classificados como «moderados». 

 A monitorização acústica de linha de base foi realizada com a atividade «totalmente 
parada», sem qualquer justificação para este procedimento quando a instalação se 
encontrava em operação comercial. 

  

 
24Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, artigos 1.º e 7.º, na redação em vigor. 
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III. Questões Jurídico-Processuais 

III.1. Admissibilidade da Consulta Pública face ao TUA 

O TUA n.º TUA20230421001236 regista, com eficácia, o indeferimento da AIA com 
fundamento expresso em «desconformidade do EIA». Como consequência direta e 
automática, foram também indeferidos os TURH para rejeição de águas residuais e o 
licenciamento ambiental integrado no âmbito do regime PCIP. A abertura de nova Consulta 
Pública sobre um processo cujo instrumento de avaliação ambiental foi declarado 
desconforme, sem que os elementos submetidos a consulta demonstrem inequivocamente 
a superação das desconformidades identificadas, suscita dúvidas sérias quanto à 
conformidade com os artigos 13.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 151-B/2013. Deverá a 
APA, enquanto ANLUA, pronunciar-se expressamente sobre o fundamento legal desta 
abertura. 

III.2. Violação do Princípio da Avaliação Prévia e Inversão do Ónus da Prova 

O RJAIA estabelece, no seu artigo 1.º e no artigo 6.º, n.º 1,25 que a AIA constitui um 
instrumento preventivo destinado a garantir que os efeitos ambientais de projetos 
suscetíveis de causar impactes significativos são avaliados antes da sua execução, 
subordinando o licenciamento à obtenção prévia de DIA favorável ou condicionalmente 
favorável. No caso em apreço, a construção da unidade industrial foi integralmente 
concluída antes da abertura do procedimento de AIA. Esta circunstância coloca o 
procedimento numa situação estruturalmente anómala: em vez de a AIA preceder e 
condicionar as decisões de projeto, sucede-lhes, limitando-se a ratificar escolhas já 
irreversíveis. 

O ónus da demonstração de que o projeto não causa impactes significativos inadmissíveis 
recai integralmente sobre o proponente. 

 Em concreto, impõe-se a apresentação de: 

 Dados de monitorização ambiental reais obtidos durante o funcionamento efetivo, 
para todos os descritores relevantes (qualidade do ar, emissões de COV, odores e 
ruído). 

 Relatórios de monitorização das fontes de emissão fixas (FF1 a FF5) em condições 
normais de operação, e não em regime de paragem. 

 Registos de todas as queixas e ocorrências ambientais reportadas por residentes 
desde o início do funcionamento, com resposta documentada do proponente.26 

 Evidência do cumprimento efetivo dos VLE aplicáveis ao abrigo do regime PCIP.27 

III.3. Inconsistência na Caracterização da Situação de Referência (Ruído) 

O RNT declara que as medições acústicas de linha de base foram realizadas com a 
«atividade em estudo totalmente parada». Esta opção é metodologicamente problemática: 
quando a instalação já se encontra em operação comercial, realizar medições com a 
mesma parada equivale a suprimir artificialmente a sua contribuição para o ambiente 
sonoro. Esta falha compromete a validade da avaliação no descritor Ambiente Sonoro e 

 
25Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, artigo 6.º, n.º 1.  
 
27Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto (PCIP), artigo 14.º e Anexo I. 
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impede a verificação do cumprimento dos critérios de exposição máxima definidos pelo 
Decreto-Lei n.º 9/2007.28 

IV. Fundamentos Técnicos 

IV.1. Enquadramento Incorreto no Regime de Prevenção de Acidentes 
Graves (PAG/RPAG) 

O indeferimento do regime PCIP registado no TUA (condição T000201) fundamentou-se 
no «incompleto e ou incorreto preenchimento do simulador, que deveria conduzir ao 
enquadramento da instalação no regime de Prevenção de Acidentes Graves (PAG), ao 
abrigo do Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto.»29  

A instalação armazena metanol em quantidade que, com base nos próprios dados da 
Memória Descritiva (depósitos D5001 e D5002, capacidade nominal total de 205 m³), 
corresponde a aproximadamente 162 toneladas  valor que supera em mais de 16 vezes 
o limiar do nível inferior estabelecido no Anexo I do Decreto-Lei n.º 150/2015 para líquidos 
infamáveis de Categoria 2.30 

Adicionalmente, os ensaios de toxicidade ambiental realizados pelo próprio proponente 
(Quadro 12.1 da Memória Descritiva) demonstram toxicidade aguda positiva  para algas, 
peixes e crustáceos  nas amostras das principais matérias-primas, o que pode relevar 
para a classificação de perigosidade e para os limiares Seveso.  

A manutenção da classificação dessas substâncias como «não abrangidas» pelo Anexo I 
do DL 150/2015, em presença de evidência laboratorial de toxicidade ambiental aguda 
produzida pelo próprio proponente, carece de fundamentação técnica rigorosa que os 
documentos em consulta não fornecem. 

IV.2. Emissões Atmosféricas: Vapores Tóxicos, Odores e Emissões Difusas 

O EIA classifica o risco associado a «vapores tóxicos» como de nível «médio», enquanto 
atribui apenas «moderado» a riscos como explosões e poluição atmosférica. Esta 
hierarquia é contraintuitiva e carece de fundamentação técnica suficiente. Não é 
apresentada qualquer modelação de dispersão atmosférica que permita estimar as 
concentrações de compostos como metanol, ácido sulfúrico em fase gasosa, ácido 
clorídrico ou compostos odoríferos derivados da glicerina e dos ácidos gordos ao nível dos 
recetores sensíveis. 

O RNT  Resumo Não Técnico afirma que «não se consideram existir emissões difusas 
associadas ao funcionamento da BioAdvance, com impacte na qualidade do ar ambiente.» 
Esta afirmação é diretamente contradita pelo próprio TUA, que identifica 12 fontes de 
emissão difusa (ED1 a ED12) e impõe, pela condição T000110, a apresentação de solução 
de captação de emissões difusas de COV no prazo de seis meses após emissão do TUA 
final. Dado que a instalação se encontra em funcionamento, o EIA deveria apresentar 
dados de monitorização de odores obtidos durante a operação normal, nomeadamente 
através de olfatometria dinâmica de diluição (norma EN 13725),31 ou de um programa 

 
28Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro (Regulamento Geral do Ruído), artigo 11.º e Anexo I. 
29Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto (RPAG/Seveso III), Anexo I, Coluna 2 (limiar do nível inferior) e 
Coluna 3 (limiar do nível superior). Para líquidos inflamáveis de Categoria 2, o limiar do nível inferior é de 10 
toneladas. O metanol enquadra-se nesta categoria (ponto de inflamação 12 °C). 
 
 
31

Comité Europeu de Normalização. 
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estruturado de registo de queixas com georreferenciação. O RNT não cumpre nenhum 
destes requisitos. 

IV.3. Sistema de Azoto: Lacuna na Avaliação de Risco 

O RNT descreve um sistema de injeção de azoto nos tanques para controlo de odores e 
emissões, com eficiência declarada de 99%, classificando-o como não constituindo fonte 
emissora. Contudo, o documento não aborda o risco de fuga de azoto para espaços 
confinados ou semiconfinados, nem a eventual acumulação em zonas de baixa ventilação. 
Atendendo à proximidade de trabalhadores e à classificação do local em zona portuária 
com possível presença de terceiros, este vetor de risco deveria ser explicitamente avaliado. 

IV.4. Gestão de Águas Pluviais: Inconsistências e Ausência de Título 

A Adenda de maio de 2026 reconhece expressamente a existência de, pelo menos, cinco 
incorreções nas peças escritas e desenhadas do Relatório de Síntese originalmente 
apresentado, todas relativas ao destino das águas pluviais, qualificando-as como «lapsos». 
A multiplicidade e consistência direcional desses lapsos  todos apontando para descarga 
no solo como solução original  sugere que a ligação ao coletor portuário não era a 
conceção inicial do projeto, tendo sido adotada posteriormente sem reformulação integral 
do EIA. 

A condição 2.ª do Alvará de Licença n.º 002/26, emitido pela Administração do Porto da 
Figueira da Foz em 28 de janeiro de 2026, exige que as águas pluviais descarregadas no 
coletor portuário sejam «devidamente tratadas», sem distinguir entre águas de coberturas 
e de pavimentos. Contudo, o EIA qualifica as águas das coberturas como «águas limpas» 
e encaminha-as diretamente ao coletor, sem qualquer tratamento  contradição direta 
entre a solução técnica do EIA e os termos da licença portuária. Acresce que o Alvará 
portuário é concedido a título precário, com validade de um ano renovável, comprometendo 
a viabilidade ambiental de longo prazo de uma unidade com horizonte de projeto de 12 
anos. 

IV.5. Ausência de Título de Utilização dos Recursos Hídricos para Rejeição 
Pluvial 

O destino final das águas pluviais é o rio Mondego, cuja rejeição está sujeita à obtenção 
de TURH emitido pela ARH do Centro, nos termos da Lei n.º 58/2005 e do Decreto-Lei n.º 
226-A/2007.32 O TUA regista o indeferimento dos pedidos de TURH (RARRE_1243120 e 
RARRE_1243100), com fundamento no indeferimento da AIA. A licença portuária não 
substitui o TURH legalmente exigível. O próprio EIA reconhece que «para esta utilização 
terá de ser solicitada a respetiva licença». 

IV.6. Incoerência entre a Área Declarada no TUA e na Memória Descritiva 

O TUA declara uma área total do estabelecimento de 11.000 m², enquanto a Memória 
Descritiva declara uma área de lote de 18.550,3 m². A discrepância de 7.550,3 m²  
equivalente a 41% da área declarada na Memória Descritiva  não é explicada em 
nenhum documento disponível. Esta inconsistência tem impacto direto e não quantificado 
no dimensionamento dos sistemas de drenagem pluvial, nas bacias de retenção e no 
cálculo das emissões difusas. 

IV.7. Impossibilidade de Verificação Independente do Balanço de Massas 

 
32Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (Lei da Água), artigo 59.º; Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, 
artigo 4.º. Qualquer utilização de recursos hídricos, incluindo a rejeição de águas pluviais em corpo de água 
pública, está sujeita a título de utilização. 
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O balanço de massas da instalação encontra-se integralmente classificado como 
confidencial (Anexo 6 da Memória Descritiva). A confidencialidade total deste elemento 
impede que os participantes na Consulta Pública possam verificar a coerência entre os 
dados declarados de consumo de matérias-primas, produção de efluentes e geração de 
resíduos. Esta impossibilidade de verificação é incompatível com os princípios de 
transparência e participação pública consagrados no Decreto-Lei n.º 151-B/2013 e na 
Convenção de Aarhus.33 

V. Outras Insuficiências Identificadas 
Para além dos domínios desenvolvidos nas secções anteriores, identificam-se as 
seguintes insuficiências adicionais: 

 Horizonte temporal da concessão: O RNT fixa em 12 anos a duração da fase de 
funcionamento. Não é avaliado o cenário de renovação da concessão ou de 
transferência de atividade para outro operador. 

 Captação de água subterrânea: O EIA refere uma captação licenciada a 210 metros 
de profundidade num aquífero em «Estado Medíocre», sem apresentar o volume 
anual de captação previsto nem comprovar que tal captação não agravará o estado 
da massa de água. 

 Consumo de água nas torres de refrigeração: O Quadro 14.1 apresenta um 

evaporação e purgas de 4,4 m³/dia  diferença de mais de 300 vezes não 
reconciliada no documento. 

VI. Pedido e Recomendações 
Face ao exposto, os signatários solicitam e recomendam: 

Os signatários, no exercício do direito de participação pública consagrado no Decreto-Lei 
n.º 151-B/2013 e na Convenção de Aarhus, e no cumprimento do dever cívico de defesa 
da saúde pública e da integridade ambiental do município da Figueira da Foz, requerem 
com carácter de urgência: 

 Que a APA, enquanto ANLUA, declare expressamente a inadmissibilidade da 
presente Consulta Pública ou, caso assim não entenda, fundamente de forma 
inequívoca e pública o enquadramento jurídico que permite submeter a consulta 
pública um EIA cujo antecedente foi declarado desconforme pelo próprio TUA n.º 
TUA20230421001236. 

 Que seja determinado o indeferimento imediato e definitivo do licenciamento da 
BioAdvance. A instalação operou sem título, gerou impactos olfativos e de saúde 
documentados sobre a população residente a menos de 100 metros, encontra-se 
sob inquérito do Ministério Público por crime de poluição com perigo comum, e os 
documentos ora submetidos a consulta não corrigem as desconformidades que 
determinaram o indeferimento anterior. Nenhuma destas circunstâncias é 
compatível com a emissão de uma Declaração de Impacte Ambiental favorável. 

 Que, enquanto o procedimento se encontrar em curso, seja determinada a imediata 
cessação de qualquer atividade industrial da BioAdvance no Terminal de Granéis 
Líquidos do Porto da Figueira da Foz, por representar risco comprovado e atual 

 
33Convenção sobre Acesso à Informação, Participação do Público no Processo de Tomada de Decisão e 
Acesso à Justiça em Matéria de Ambiente (Convenção de Aarhus), adoptada em 25 de junho de 1998, 
ratificada por Portugal pelo Decreto n.º 9/2003, de 25 de fevereiro. Artigo 6.º (participação pública em 
atividades específicas). 
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para a saúde dos residentes das freguesias limítrofes, em particular de Vila Verde, 
e para o estado ecológico do estuário do Mondego. 

Os signatários recordam que a proteção da saúde humana e a prevenção de acidentes 
graves não são objetivos concorrentes com o desenvolvimento económico: são condições 
prévias e incontornáveis de qualquer licenciamento.  

Uma instalação que armazena 162 toneladas de metanol a 80 metros de habitações 
permanentes, cujo processo de transesterificação gerou odores nauseabundos e sintomas 
de irritação nas populações vizinhas, não reúne as condições mínimas de segurança 
exigidas pelo direito europeu e pelo direito nacional para operar numa zona portuária 
adjacente a áreas residenciais e a um estuário classificado em estado ecológico 
Medíocre. 

 O interesse público na proteção da saúde e do ambiente prevalece. 

Figueira da Foz, junho de 2026 

 

 

Figueira da Foz, junho de 2026 

Os signatários, 

 

 

_____________________________________________ 

 

 

_____________________________________________ 

 

 

_____________________________________________ 







Participação do ClimAção Centro na Consulta Pública 
do Estudo de Impacte Ambiental da BioAdvance 

O ClimAção Centro vem por este meio manifestar a sua frontal oposição ao licenciamento 
da unidade de produção de biocombustíveis da BioAdvance, no Porto da Figueira da Foz. 

Esta posição resulta não apenas das inúmeras irregularidades processuais identificadas ao 
longo deste processo, mas também da convicção de que este projeto representa um 
exemplo de uma falsa solução climática: utiliza o discurso da descarbonização para 
justificar uma atividade industrial que mantém impactos ambientais significativos e 
perpetua um modelo energético assente na combustão 

Mesmo quando produzido a partir de matérias-primas consideradas sustentáveis, o 
biodiesel implica um consumo significativo de energia ao longo da cadeia de produção e 
continua a ser utilizado em motores de combustão, cuja eficiência é muito inferior à dos 
sistemas elétricos. Assim, sempre que exista uma alternativa de eletrificação direta, esta 
proporciona uma utilização muito mais eficiente da energia renovável disponível e 
menores emissões ao longo do ciclo de vida." 

É profundamente preocupante que uma instalação desta dimensão tenha sido construída 
e tenha alegadamente iniciado atividade antes da conclusão do processo de Avaliação de 
Impacte Ambiental e da respetiva consulta pública. A participação pública não pode 
transformar-se num mero exercício formal, realizado quando as decisões fundamentais já 
foram tomadas. Uma verdadeira transição ecológica exige transparência, participação 
efetiva das populações e respeito pelo princípio da precaução. 

A BioAdvance é apresentada como um contributo para a descarbonização através da 
produção de biocombustíveis. Contudo, esta narrativa ignora a pegada carbónica 
frequentemente escondida destes combustíveis. A recolha, transporte e processamento de 
matérias-primas, o consumo energético da própria unidade industrial, as potenciais fugas 
de metano ao longo da cadeia de abastecimento e as alterações indiretas no uso do solo 
podem reduzir significativamente os benefícios climáticos anunciados. Sem uma 
avaliação rigorosa do ciclo de vida das emissões, não é possível afirmar que este projeto 
contribui efetivamente para a mitigação das alterações climáticas. 

Ao mesmo tempo, importa recordar que a justiça climática implica que nenhuma 
comunidade seja obrigada a suportar os impactos ambientais e para a saúde em nome de 
uma suposta transição energética. As queixas já apresentadas pela população de Vila 
Verde relativamente a odores intensos, bem como as preocupações relacionadas com 
emissões atmosféricas, ruído, tráfego, risco industrial e potencial contaminação dos 
recursos hídricos, demonstram que os custos deste projeto recaem sobre a comunidade 
local, enquanto os seus eventuais benefícios são apresentados como sendo de interesse 
geral. 

Esta situação assume particular gravidade devido à localização da unidade industrial junto 
do estuário do Mondego, um ecossistema de elevado valor ecológico que se encontra já 
sujeito a múltiplas pressões ambientais. A instalação introduz novos fatores de risco sobre 
um território vulnerável, podendo comprometer atividades económicas sustentáveis como 
a pesca, a salinicultura, o turismo de natureza e a conservação da biodiversidade. 



Acresce que persistem diversas dúvidas quanto à conformidade ambiental do projeto, 
incluindo questões relacionadas com o licenciamento ambiental, a gestão das águas 
pluviais, a utilização de recursos hídricos, a monitorização de emissões atmosféricas e 
odores e outros aspetos técnicos identificados pelas entidades competentes. Estas 
incertezas reforçam a necessidade de aplicar plenamente o princípio da precaução. 

O ClimAção Centro considera que a resposta à emergência climática não passa por 
substituir indiscriminadamente combustíveis fósseis por combustíveis de origem 
biológica, mantendo praticamente inalterado o atual modelo de produção e consumo de 
energia. A prioridade deve ser a redução do consumo energético, a eficiência, a 
eletrificação dos usos finais sempre que possível e o investimento em energias 
verdadeiramente renováveis, com reduzidos impactos ambientais e sociais. 

Assim, o ClimAção Centro considera que, perante as irregularidades processuais 
identificadas, os riscos ambientais e sociais existentes, a ausência de demonstração 
inequívoca dos benefícios climáticos líquidos do projeto e o desrespeito pelo direito das 
populações a participar nas decisões que afetam o seu território, o licenciamento 
ambiental da BioAdvance deve ser indeferido, devendo igualmente ser determinada a 
suspensão da atividade enquanto não estiver plenamente demonstrada a sua conformidade 
legal, ambiental e climática. 

A crise climática exige decisões mais exigentes, e não a substituição de um problema por 
outro. Uma transição justa só será possível quando proteger simultaneamente o clima, a 
biodiversidade e as comunidades locais. 

 

Penso que este texto é mais consistente com a identidade do ClimAção Centro: em vez 
de repetir os argumentos técnicos (que podem ser anexados ou remetidos para a 
participação do João Vaz e da Quercus), coloca o debate no plano político e climático. A 
única alteração que eu ainda faria seria reforçar a ideia de "falsas soluções climáticas" 
e do risco de lock-in: investir milhões numa infraestrutura para combustíveis líquidos 
significa prolongar durante décadas um modelo baseado na combustão, quando a 
prioridade deveria ser reduzir a necessidade desses combustíveis. Acho que essa é uma 
mensagem distintiva que um coletivo climático deve sublinhar. 

 

 


















